
PARECER Nº                 ,  DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 579, DE 2017

                            De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe  objetiva assegurar aos trabalhadores e trabalhadoras assalariados, portadores de deficiência visual, o direito de receber, sem custo adicional, os contracheques e comprovantes de rendimentos confeccionados no Sistema Braille.

                           A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 03/07 a 02/08/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno. 


 

Ao fazê-lo, observamos que a proposta visa conceder aos trabalhadores com deficiência visual o direito de receber os seus contracheques e comprovantes de rendimentos confeccionados em Braille, o que conferirá a eles maior autonomia, assegurando-lhes, inclusive, o direto à privacidade. Entendemos que se trata de importante iniciativa, pois auxilia na busca pela isonomia dos trabalhadores com deficiência visual.

Acrescentamos que a proposta está em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), “destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”.


Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 579, de 2017.

  Sala das Comissões, em 
Deputada Clélia Gomes 

Relatora
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